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No Brasil, crescimento é obrigação 
O ministro da Fazenda, An-

tonio Palocci, rompeu o habi-
tual comedimento e disse que o 
Brasil deve atingir níveis de 
crescimento "mais vigorosos" 
desde que alcance um "acordo 
social". Explicando sua propos-
ta, o ministro admitiu que esse 
entendimento passaria pela ma-
nutenção da atual política fiscal 
e "pela redução e melhoria do 
gasto público". Obtido este acor-
do, na visão do ministro, o Brasil 
poderia crescer sem medo. 

No seminário em que fez tais 
afirmações ninguém discordou 
do ministro ;  embora pairasse a 
dúvida: por que Palocci só falou 
em crescimento econômico vi-
goroso no último ano da gestão? 
Acordo para impulsionar cresci-
mento não é um típico assunto 
de primeiro ano de gestão? 

Crescimento econômico é 
obrigação, em especial, em um 
país com as carências acumula-
das da sociedade brasileira. A 
simples lembrança do aumento 
do PIB de 2004, de 4,9%, extin-
gue dúvidas. Como gosta de co-
memorar o presidente Lula, nes-
se ano a renda real média do tra-
balhador teve o maior 
crescimento em 7 anos, o em-
prego evoluiu em todas as faixas 
etárias e mais de dois milhões de 
pessoas deixaram a linha de po- 

breza com esse salto do PIB: em 
2003, 27,5% dos brasileiros vi-
viam com renda per capita de até 
meio salário mínimo e no ano 
seguinte este número da vergo-
nha tinha recuado para 25,3%. 

Não há dúvida que o ministro 
está certo quando afirma que é 
preciso discutir níveis tributários 
e qualidade de gastos públicos. É 

Palocci fala em "acordo 
social" para Brasil 
crescer 5%. Mas, com 
condições piores que as 
nossas, Índia cresce 
bem mais. E sem acordo 

incontestável que este debate de-
fine que tipo de esforço todos 
pretendem fazer. Afinal, o Esta-
do administra recursos, não os 
cria. O ministro insistiu em que 
esforço fiscal gera tranqüilidade 
e não se pode ter "ansiedade com 
isso, pois quem deve tem de eco-
nomizar e pagar suas dívidas". 

Palocci também está certo ao 
dizer que toda demanda da so-
ciedade exige equilíbrio. Segun-
do ele, o governo é cobrado dos 
dois lados: "um cobra redução 
de tributos e outro cobra redução 
de gastos". Porém, comporta-
mento paradoxal não é privilégio  

exclusivo da sociedade. Em tom 
de blague o ministro lembrou do 
que chamou de duas caracterís-
ticas especiais do Brasil: jabuti-
cabas (que só existem aqui) e ter 
inflação, apesar dos juros altos. 
Ora, com isso, o médico Palocci 
está reconhecendo que o remé-
dio prescrito está errado. Se te-
mos taxa de juro na estratosfera 
para não termos inflação e, ape-
sar disso, o mal inflacionário 
persiste, não está na hora de tro-
car o remédio? De fato, atitude 
contraditória não é só um com-
portamento da sociedade. 

Decidir ritmo de crescimento 
é decisão de política econômica. 
A simples comparação com paí-
ses de perfil acumulado de cres-
cimento bem maior que o nosso 
demonstra que o Brasil tem to-
dos os condicionantes para cres-
cer pelo menos 5%/ano. 

Nesta semana o site do BN-
DES divulgou o estudo compa-
rativo do economista André Nas-
sif sobre o crescimento do Brasil 
e da índia. O avanço médio da 
economia indiana foi o dobro da 
brasileira nos anos 80 e 90. O 
quadro se agravou nos três últi-
mos anos, com a Índia alcançan-
do crescimento médio de mais 
de 7% /ano. Porém, o estudo 
concluiu que o Brasil tem me-
lhores condições de crescer de  

forma sustentada que a índia, por 
razões bem definidas. Por exem-
plo, a participação da indústria<  é 
bem superior no PIB brasileiro 
que no da Índia, que optou por 
expandir o setor de serviços. Em 
2003, a indústria respondia i;dr 
37% do nosso PIB, e apenas 
17% no caso indiano. 

A competitividade da Incha, 
fora do setor de serviços, se con-
centra nos segmentos de vestuá-
rio, móveis e têxtil. A vantagétri 
comparativa brasileira se con -

centra nos setores de metalurgia, 
automóveis, aviões e tambéin 
papel, celulose e calçados. 'A 
pauta de exportação brasileifa 
tem perfil de diversificação mui-
to maior que a indiana. 

Mas estes têm gestão pública 
orientada para crescimento, cWi 
o Estado tendo papel ativo na 
coordenação dos setores estraté-
gicos (o que não significa inter-
venção estatal) com uso intensi-
vo de mão-de-obra. A política 
econômica na índia obedece só . à 
lógica de crescimento, sem dis-
cussão. E não foi preciso um 
acordo social (apesar de toda .a 
diversidade étnica e racial da-
quele país) para que o governo 
tomasse tal decisão. 
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